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[ATOS DOS RELATORES]

Decisão em Protocolo 00607/2017-4
Protocolo: 16451/2017-1
Assunto: Encaminhamento
Criação: 25/10/2017 10:52
Origem: GAC - Domingos Taufner - Gabinete do Conselheiro Do-
mingos Augusto Taufner
Trata o presente expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº 
16451/2017-1 de solicitação de reabertura do Sistema LRFWEB a 
fi m de viabilizar a retifi cação dos dados relativos ao RREO do 4º 
Bimestre de 2017 da Prefeitura de Marataízes formulado por Rober-
tino Batista da Silva, prefeito municipal.
O interessado informa que se faz necessária a retifi cação da base 
de dados do TCEES, em virtude de ter preenchido equivocadamente 
o campo D071 - “Transferências Correntes” com o valor errado.
Destarte, haja vista a alegação do interessado, corroborando en-
tendimento emitido no Despacho 59040/2017-1, de lavra da Se-
cretária de Controle Externo de Contas com fulcro no art. 11 da 
Resolução TC 183/2005, DEFIRO o pedido de abertura do Sistema 
para Retifi cação dos dados na forma pleiteada e DETERMINO a re-
messa do presente expediente à STI - Secretaria de Tecnologia da 
Informação.

Em, 25 de outubro de 2017.
DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Conselheiro Relator

DECISÃO MONOCRÁTICA N.º 01634/2017-3
PROCESSO TC: 13125/2015
JURISDICIONADO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
CARIACICA – IPC

ASSUNTO: DENÚNCIA
RESPONSÁVEIS: SHIRLENE PIRES MESQUITA DE ALMEIDA

GERALDO LUZIA DE OLIVEIRA JUNIOR
EDUARDO DALLA BERNARDINA

DECIDO, com fundamento no art. 63, incisos I, da Lei Complementar 
n.º 621/2012, CITAR a senhora SHIRLENE PIRES MESQUITA 
DE ALMEIDA, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente 
as justifi cativas sobre os indícios de irregularidades elencados na 
Instrução Técnica Inicial n.º 01164/2017-1, cuja cópia deverá 
ser enviada à responsável, observando-se, com as cautelas 
necessárias, as informações as quais deve ser atribuído 
sigilo, conforme artigo 180 do RITCEES.
DECIDO, ainda, NOTIFICAR o MUNICÍPIO DE CARIACICA, na 
pessoa do Sr. Geraldo Luzia de Oliveira Júnior, Prefeito Municipal, 
e Eduardo Dalla Bernardina, Procurador Geral do Município, 
para, querendo, manifestarem-se sobre a constitucionalidade dos 
artigos 3º da Lei n.º 4.918/2012, 1º da Lei n.º 5.270/2014, 1º 
da Lei n.º 5.224/2014, 1º da Lei n.º 5.224/2014, 1º da Lei n.º 
5.388/2015 e 1º da Lei n.º 5.412/2015, no prazo de 30 (trinta) 
dias, observados os apontados apresentados na Instrução 
Técnica Inicial n.º 01164/2017-1, cuja cópia deverá ser enviada 
aos mesmos, observando-se, com as cautelas necessárias, 

as informações as quais deve ser atribuído sigilo, conforme 
artigo 180 do RITCEES.

Em 24 de outubro de 2017.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

DECISÃO MONOCRÁTICA 1635/2017
PROCESSO TC: 6089/2017
JURISDICIONADO: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

DE MIMOSO DO SUL
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – 

ORDENADOR 
EXERCÍCIO: 2016
RESPONSÁVEL: MARCELO TUNHOLI

Diretor (01.01 a 07.04.2016)
ALAN MASSINI POSSE
Diretor (08.04 a 31.12.2016)

DECIDO, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Complementar 
n. 621/2012, CITAR os senhores MARCELO TUNHOLI e ALAN 
MASSINI POSSE, no prazo de 30 (trinta) dias, para apresentar 
justifi cativas sobre os indícios de irregularidade apontados no 
Relatório Técnico n. 759/2017 e na Instrução Técnica Inicial 
n. 1208/2017, cujas cópias deverão ser enviadas com o Termo 
de Citação.

Em 25 de outubro de 2017.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

DECISÃO MONOCRÁTICA 1636/2017
PROCESSO TC: 5959/2017
JURISDICIONADO: FUNDO DE SAÚDE DE PANCAS
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – 

ORDENADOR 
EXERCÍCIO: 2016
RESPONSÁVEL: MÁRCIO MARQUES DOS REIS
DECIDO, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Complemen-
tar n. 621/2012, CITAR o senhor MÁRCIO MARQUES DOS REIS, 
no prazo de 30 (trinta) dias, para apresentar justifi cativas so-
bre o indício de irregularidade apontado no Relatório Técnico n. 
785/2017 e na Instrução Técnica Inicial n. 1201/2017, cujas 
cópias deverão ser enviadas com o Termo de Citação.

Em 25 de outubro de 2017.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

DECISÃO MONOCRÁTICA 1648/2017
PROCESSO TC: 5058/2017
JURISDICIONADO: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO 

MUNICÍPIO DE CARIACICA – IDESC
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – 

ORDENADOR 
EXERCÍCIO: 2016
RESPONSÁVEL: ALBUÍNO CUNHA DE AZEREDO JÚNIOR
DECIDO, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Complementar 
n. 621/2012, CITAR o senhor ALBUÍNO CUNHA DE AZEREDO 
JÚNIOR, no prazo de 30 (trinta) dias, para apresentar 
justifi cativas sobre o indício de irregularidade apontado no 
Relatório Técnico n. 590/2017 e na Instrução Técnica Inicial 
n. 1111/2017, cujas cópias deverão ser enviadas com o Termo 
de Citação.



Página 2

www.tce.es.gov.brDiário Oficial Eletrônico | Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo

Quinta-feira, 26 de outubro de 2017

Em 25 de outubro de 2017.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

DECISÃO MONOCRÁTICA 1637/2017
PROCESSO TC: 4890/2017
JURISDICIONADO: CÂMARA DE MANTENÓPOLIS
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – 

ORDENADOR 
EXERCÍCIO: 2016
RESPONSÁVEL: REINALDO DE FREITAS CAPAZ

Presidente em 2016
CARLOS DE OLIVEIRA BARBOZA
Presidente em 2017

DECIDO, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Complementar 
n. 621/2012, CITAR os senhores REINALDO DE FREITAS 
CAPAZ e CARLOS DE OLIVEIRA BARBOZA, no prazo de 30 
(trinta) dias, para apresentar justificativas sobre os indícios de 
irregularidade apontados no Relatório Técnico n. 870/2017 e na 
Instrução Técnica Inicial n. 1313/2017, cujas cópias deverão 
ser enviadas com o Termo de Citação.

Em 25 de outubro de 2017.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

DECISÃO MONOCRÁTICA 1652/2017
PROCESSO TC: 5061/2017
JURISDICIONADO: FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

CARIACICA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – 

ORDENADOR 
EXERCÍCIO: 2016
RESPONSÁVEL: GIOVANA DE SIQUEIRA NOVAES BUAIZ
DECIDO, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Complementar 
n. 621/2012, CITAR a senhora GIOVANA DE SIQUEIRA NOVAES 
BUAIZ, no prazo de 30 (trinta) dias, para apresentar justificativas 
sobre o indício de irregularidade apontado no Relatório Técnico n. 
553/2017 e na Instrução Técnica Inicial n. 1109/2017, cujas 
cópias deverão ser enviadas com o Termo de Citação.

Em 25 de outubro de 2017.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

DECISÃO MONOCRÁTICA 1639/2017
PROCESSO TC: 5960/2017
JURISDICIONADO: FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

PANCAS
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – 

ORDENADOR 
EXERCÍCIO: 2016
RESPONSÁVEL: ERALDO CAVICCHINI MATOS

LAÉRCIO MIGUEL MARTINS
DECIDO, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Complementar 
n. 621/2012, CITAR os senhores ERALDO CAVICCHINI MATOS 
e LAÉRCIO MIGUEL MARTINS, no prazo de 30 (trinta) dias, 
para apresentar justificativas sobre o indício de irregularidade 
apontado no Relatório Técnico n. 794/2017 e na Instrução 
Técnica Inicial n. 1310/2017, cujas cópias deverão ser enviadas 
com o Termo de Citação.

Em 25 de outubro de 2017.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

DECISÃO MONOCRÁTICA 1640/2017
PROCESSO TC: 2528/2017
JURISDICIONADO: PREFEITURA DE MANTENÓPOLIS
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – 

ORDENADOR 
EXERCÍCIO: 2016
RESPONSÁVEL: MAURÍCIO ALVES DOS SANTOS

Prefeito Municipal em 2016
HERMÍNIO BENJAMIN HESPANHOL
Prefeito Municipal em 2017

DECIDO, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Complementar 
n. 621/2012, CITAR os senhores MAURÍCIO ALVES DOS 
SANTOS e HERMÍNIO BENJAMIN HESPANHOL, no prazo de 
30 (trinta) dias, para apresentar justificativas sobre os indícios de 
irregularidade apontados no Relatório Técnico n. 866/2017 e na 

Instrução Técnica Inicial n. 1311/2017, cujas cópias deverão 
ser enviadas com o Termo de Citação.

Em 25 de outubro de 2017.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

DECISÃO MONOCRÁTICA 1650/2017
PROCESSO TC: 5891/2017
JURISDICIONADO: FUNDO DE SAÚDE DE LARANJA DA TERRA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – 

ORDENADOR 
EXERCÍCIO: 2016
RESPONSÁVEL: ORMI BULERIANN PEREIRA
DECIDO, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Complementar 
n. 621/2012, CITAR o senhor ORMI BULERIANN PEREIRA, no 
prazo de 30 (trinta) dias, para apresentar justificativas sobre 
o indício de irregularidade apontado no Relatório Técnico n. 
823/2017 e na Instrução Técnica Inicial n. 1249/2017, cujas 
cópias deverão ser enviadas com o Termo de Citação.

Em 25 de outubro de 2017.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

DECISÃO MONOCRÁTICA 1651/2017
PROCESSO TC: 5153/2017
JURISDICIONADO: PREFEITURA DE LARANJA DA TERRA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – 

ORDENADOR 
EXERCÍCIO: 2016
RESPONSÁVEL: JOADIR LOURENÇO MARQUES

Prefeito Municipal em 2016
JOSAFÁ STORCH
Prefeito Municipal em 2017

DECIDO, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Complementar 
n. 621/2012, CITAR os senhores JOADIR LOURENÇO MARQUES 
e JOSAFÁ STORCH, no prazo de 30 (trinta) dias, para apresentar 
justificativas sobre os indícios de irregularidade apontados no 
Relatório Técnico n. 874/2017 e na Instrução Técnica Inicial 
n. 1317/2017, cujas cópias deverão ser enviadas com o Termo 
de Citação.

Em 25 de outubro de 2017.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

Decisão Monocrática 01653/2017-6
Processo: 06833/2016-1
Classificação: Prestação de Contas Anual de Ordenador
Exercício: 2015
Criação: 25/10/2017 15:27
Origem: GAC - Domingos Taufner - Gabinete do Conselheiro Domin-
gos Augusto Taufner
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Marataízes
Responsáveis: Jander Nunes Vidal e Robertino Batista da Silva
À Secretaria Geral das Sessões,
Vistos, etc.
Diante dos achados de que trata a Instrução Técnica Inicial n° ITI 
00069/2017-9 (fls. 22-23), com fulcro nos artigos 56, II e 63, I, 
da Lei Complementar nº 621/2012 e artigo 157, III do Regimento 
Interno, DECIDO:
CITAR, o responsável: Sr. Robertino Batista da Silva – Prefeito 
Municipal no período de 01/01/2015 a 04/10/2015, para que no pra-
zo de 30 (trinta) dias improrrogáveis (art. 63 da Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas), preste os esclarecimentos que julgar perti-
nente quanto aos achados apontados na Instrução Técnica Inicial ITI 
00069/2017-9.
Determino o encaminhamento de cópia integral desta Decisão, bem 
como da Instrução Técnica Inicial n° 00069/2017-9 para remessa ao 
interessado, bem como cópia do Relatório Técnico 00047/2017-2, 
fls. 5-20, juntamente com o Termo de Citação, que deverá conter 
orientação ao responsável quanto à observância do formato dos do-
cumentos (defesa e anexos) aceitos pelo TCEES, de acordo com o 
disposto na Instrução Normativa TC 35/2015.
ADVERTÊNCIAS: 
a) Não cabe recurso da decisão que determinar a CITAÇÃO, na for-
ma do art. 153, inciso II, da Lei Complementar 621/2012. 
b) Na forma do inciso I, do § 1º, do Artigo 64, da Lei Complementar 
621/2012, a comunicação dos atos processuais ter-se-á como reali-
zada quando confirmada por recibo assinado por pessoa encarregada 
de receber correspondência, ou, conforme o caso, por membro da 
família ou empregado do responsável ou do interessado. 
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c) As demais comunicações pós-citação serão feitas na forma do ar-
tigo 241 do Regimento Interno, ou seja, pelo Diário Oficial Eletrônico 
do Tribunal de Contas do Espírito Santo instituído pelo artigo 181 
da Lei Complementar 621/2012 e regulamentado pela Resolução TC 
262/2013.
d) Poderá o interessado exercer sua defesa por todos os meios em 
direito admitidos, e querendo exercer o direito de sustentação oral, 
deverão ser observados os requisitos do art. 327 do Regimento Inter-
no do Tribunal de Contas quando do julgamento dos presentes autos, 
cuja data será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de 
Contas do Espírito Santo por meio da divulgação da pauta de julga-
mento na forma do art. 101 do mesmo diploma regimental, tudo em 
observância aos princípios constitucionais do devido processo legal, 
do contraditório, da ampla defesa, bem como da publicidade. 
e) Para fins de aplicação do Artigo 87, do § 2º, da Lei Complementar 
621/2012, o responsável deverá observar a necessidade de demons-
tração de boa-fé na prática de atos e/ou omissões reportadas na 
Instrução Técnica Inicial. 
Ressalto que o não atendimento desta solicitação poderá implicar 
em sanção de multa, conforme disposição dos arts. 135, §2º, da LC 
621/12 e 391, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Vitória/ES, 25 de outubro de 2017.
DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Conselheiro Relator

DECISÃO MONOCRÁTICA – DECM Nº 01613/2017-1
PROCESSO TC 4758/2017
JURISDICIONADO
ASSUNTO

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 
VITÓRIA - CDC
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL	

EXERCÍCIO
RESPONSÁVEIS

2016
ANDRÉ GOMYDE PORTO, FERNANDA 
BARRETO DE PRÁ e RITA DE CÁSSIA 
OLIVEIRA SAMPAIO.

Cuidam os presentes autos de Prestação de Contas Anual da Com-
panhia de Desenvolvimento de Vitória - CDC, referente ao exercício 
de 2016, sob a responsabilidade do Sr. André Gomyde Porto e 
das Sras. Fernanda Barreto de Prá e Rita de Cássia Oliveira 
Sampaio, em que houve proposta de encaminhamento, contida na 
Instrução Técnica Inicial – ITI 01101/2017-5, no que se refere à CI-
TAÇÃO dos agentes abaixo relacionados, relativamente ao subitem: 
4.2.1, constante do Relatório Técnico 00582/2017-8.
A questão a ser decidida comporta decisão monocrática, nos termos 
do art. 63, da Lei Complementar Estadual 621/2012.
É o sucinto relatório.
DECIDO.
Assim sendo, acolhendo os termos do opinamento técnico, DETER-
MINO com fundamento no artigo 157, III, do Regimento Interno, 
aprovado pela Resolução TC 261/2013, a CITAÇÃO do Sr. André 
Gomyde Porto e das Sras. Fernanda Barreto de Prá e Rita de 
Cássia Oliveira Sampaio, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, apresentem a esta Corte de Contas as alegações de defesa, 
em face da irregularidade indicada no subitem: 4.2.1, constante da 
Instrução Técnica Inicial 01101/2017-2.
Acompanha esta decisão, integrando-a, cópia da Instrução Técnica 
Inicial 01101/2017-2 e do Relatório Técnico 00582/2017-8, constan-
tes dos presentes autos.
Ficam os responsáveis notificados de que poderão exercer sua de-
fesa por todos os meios em direito admitidos, e, querendo, exercer 
o direito de sustentação oral, nos termos do disposto no art. 327, 
§ 1º, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução TC 261/2013, 
quando do julgamento dos presentes autos, cuja data será devida-
mente publicada no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado 
do Espírito Santo, na forma do art. 101, da Resolução TC 261/2013.
Alerto, no entanto, aos agentes responsáveis, que a ausência de ma-
nifestação resulta na declaração de sua revelia, nos termos do art. 
157, § 7º, da Resolução TC 261/2013.
À Secretaria Geral das Sessões - SGS para providências quan-
to ao decidido.

Vitória, 20 de outubro de 2017.
MARCO ANTONIO DA SILVA

Conselheiro Substituto

DECISÃO MONOCRÁTICA – DECM Nº 01614/2017-6
PROCESSO TC 10.322/2016
JURISDICIONADO
ASSUNTO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
MUNICÍPIO DE LINHARES - IPASLI
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL	

EXERCÍCIO
RESPONSÁVEIS
PROCURADORES

2015
GEORGE DUARTE FREITAS FILHO E JAIR 
CORREA
RICARDO CLAUDINO PESSANHA – OAB/
ES Nº 10.406, LUIZ OTÁVIO RODRIGUES 
COELHO – OAB/ES Nº 3.242, GLAUCO 
BARBOSA DOS REIS – OAB/ES Nº 13.058, 
RAPHAEL DE BARROS COELHO – OAB/
ES Nº 24.809, CARLOS ESTEVAN FIOROT 
MALACARNE – OAB/ES Nº 12.401 e 
FRANCISCO ADÃO SILVA DE CARVALHO – 
CRC Nº 8.695.

Cuidam os presentes autos de Prestação de Contas Anual do Insti-
tuto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Li-
nhares - IPASLI, referente ao exercício de 2015, sob a responsabi-
lidade dos Senhores George Duarte Freitas Filho e Jair Correa, 
em que houve proposta de encaminhamento, contida da Instrução 
Técnica Inicial – ITI 00201/2017-6, no que se refere à CITAÇÃO 
dos agentes indicados na referida instrução.
Registre-se que foi determinada a citação dos responsáveis em epí-
grafe, através da Decisão Monocrática nº 01075/2017-6, tendo sido 
emitidos os Termos de Citação nº 01152/2017-8 e 01153/2017-2, 
respectivamente para o Sr. George Duarte Freitas Filho e Jair Cor-
rea.
O Sr. George Duarte Freitas Filho foi citado pessoalmente 
(Termo de Citação nº 01152/2017-8), conforme contrafé constante 
do Protocolo Eletrônico nº 11.770/2017-3, requereu por seu patro-
no, através do Protocolo Eletrônico nº 08886/2017-9, cópia integral 
dos presentes autos, tendo seu pedido deferido nos termos do Des-
pacho Eletrônico nº 35.577/2017-9.
Por outro lado, o Sr. Jair Correa não foi citado (Termo de Citação 
nº 01153/2017-2), conforme contrafé e certidão constante do Pro-
tocolo Eletrônico nº 12.714/2017-1, informando que o mesmo se 
encontrava em São Paulo, em tratamento de saúde.
A questão a ser decidida comporta decisão monocrática, nos termos 
do art. 63, da Lei Complementar Estadual 621/2012.
É o sucinto relatório.
DECIDO.
Assim sendo, DETERMINO com fundamento no artigo 157, inciso 
III, e 359, inciso III, do Regimento Interno, aprovado pela Reso-
lução TC 261/2013, a CITAÇÃO por edital do Sr. Jair Correa, 
para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente a esta Corte 
de Contas, as justificativas/documentos e alegações de defesa, em 
face das respectivas irregularidades indicadas nos itens: 3.5.1.1 e 
3.5.2.2, constantes do Relatório Técnico 00112/2017-1.
Integra esta decisão, a Instrução Técnica Inicial 00201/2017-6 e do 
Relatório Técnico 00112/2017-1, constantes dos presentes autos.
Fica o responsável notificado de que poderá exercer sua defesa 
por todos os meios em direito admitidos, e, querendo, exercer o 
direito de sustentação oral, nos termos do disposto no art. 327, § 
1º, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução TC 261/2013, 
quando do julgamento dos presentes autos, cuja data será devi-
damente publicada no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do 
Estado do Espírito Santo, na forma do art. 101, da Resolução TC 
261/2013.
Alerto, no entanto, ao agente responsável, que a ausência de ma-
nifestação resulta na declaração de sua revelia, nos termos do art. 
157, § 7º, da Resolução TC 261/2013.
À Secretaria Geral das Sessões - SGS para providências 
quanto ao decidido.

Vitória, 25 de outubro de 2017.
MARCO ANTONIO DA SILVA

 Conselheiro Substituto

DECISÃO MONOCRÁTICA – DECM Nº 01649/2017-1
PROCESSO TC 6162/2015
JURISDICIONADO

ASSUNTO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES 
DE SÃO JOSÉ DO CALÇADO – IPESC
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL	

EXERCÍCIO
RESPONSÁVEL

2014
JOSÉ CARLOS BERNARDES

Cuidam os presentes autos de Prestação de Contas Anual, do Ins-
tituto de Previdência Social dos Servidores de São José do Calçado 
- IPESC, referente ao exercício de 2014, sob a responsabilidade do 
Senhor José Carlos Bernardes, em que houve proposta de enca-
minhamento, contida da Instrução Técnica Inicial – ITI 01183/2016-
5 (fls. 122-123), no que se refere à CITAÇÃO do agente abaixo 
relacionado para que, no prazo legal, apresente justificativas/do-
cumentos que julgar necessários, relativamente às irregularidades 
apontadas nos itens 3.1.1, 3.3.2.1, 3.3.2.2, 3.3.3.1 e 3.3.4.1 do 
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Decisão Monocrática 01654/2017-1
Processo: 05085/2016-4
Classificação: Controle Externo - Fiscalização - Auditoria
Exercício: 2015
Criação: 25/10/2017 15:42
Origem: GAC - Domingos Taufner - Gabinete do Conselheiro Do-
mingos Augusto Taufner
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Vila Velha
Responsáveis: Wallace Millis da Silva e outros
Diante das informações do Núcleo de Controle de Documentos – 
NCD (fl. 1736) e da Secretaria Geral das Sessões (fl. 1739-1740), 
de que não consta no sistema, documentação alguma protocolizada 
referente ao Termo de Citação nº 729/2017, em nome do Sr. Walla-
ce Millis da Silva.
Ante a ausência de atendimento ao Termo de Citação nº 729/2017 
entendo que deve ter sua revelia declarada.
Ante o exposto, a fim de dar prosseguimento regular ao processo, 
DECIDO considerar REVEL o Sr. Wallace Millis da Silva com 
fulcro no artigo 361 do Regimento Interno desta Corte de Contas.
Após, encaminhem-se os autos à Secretaria de Controle Externo de 
Fiscalização dos Municípios – SecexMunicipios para prosseguimento 
do feito.

Vitória/ES, 25 de outubro de 2017.
DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Conselheiro Relator

[ATOS DA PRESIDÊNCIA]

PORTARIA N Nº 071, de 23 de outubro de 2017
Dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para 
a realização de pesquisa de preços visando à aquisição de 
bens e contratação de serviços em geral no âmbito do TCEES.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ES-

Relatório Técnico 00522/2016-8 (fls. 101-121).
Registre-se que determinei a citação do responsável em epígrafe, 
através da Decisão Monocrática nº 00992/2017-2 (fls. 125-127), 
tendo sido emitido o Termo de Citação nº 01109/2017-1.
O Sr. José Carlos Bernardes foi citado por terceiro, conforme contrafé 
à folha 131, razão pela qual se faz necessária a reiteração de citação.
A questão a ser decidida comporta decisão monocrática, nos termos 
do art. 63, da Lei Complementar Estadual nº 621/2012.
É o sucinto relatório.
DECIDO.
Assim sendo, DETERMINO com fundamento no artigo 157, III, do 
Regimento Interno, aprovado pela Resolução TC nº 261/2013, a 
REITERAÇÃO DA CITAÇÃO, por aviso de recebimento, com a espe-
cificação, em mãos próprias, do Sr. José Carlos Bernardes para 
que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente razões de justifica-
tivas, bem como documentos, que entender necessários, em razão 
dos indícios de irregularidades constantes dos itens 3.1.1, 3.3.2.1, 
3.3.2.2, 3.3.3.1 e 3.3.4.1 do Relatório Técnico 00522/2016-8. 
DETERMINO, ainda, a REITERAÇÃO DA CITAÇÃO, por aviso de 
recebimento, com a especificação, em mãos próprias, do Sr. José 
Carlos Bernardes para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apre-
sente razões de justificativa, bem como documentos, em razão do 
não encaminhamento a esta Corte de Contas dos arquivos cons-
tantes no Anexo 6 da IN 28/2013, quais sejam: INVMOV, RESMOV, 
RESAMP e COMINV.
 Acompanha esta decisão, integrando-a, cópia da Instrução Técnica 
Inicial – ITI 01183/2016-5 e do Relatório Técnico 00522/2016-8, 
constantes dos presentes autos.
 Fica o responsável notificado de que poderá exercer sua defesa por 
todos os meios em direito admitidos, e, querendo, exercer o direito 
de sustentação oral, nos termos do disposto no art. 327, § 1º, do 
Regimento Interno, aprovado pela Resolução TC 261/2013, quan-
do do julgamento dos presentes autos, cuja data será devidamente 
publicada no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo, na forma do art. 101, da Resolução TC 261/2013.
Alerto, no entanto, ao agente responsável, que a ausência de ma-
nifestação resulta na declaração de sua revelia, nos termos do art. 
157, § 7º, da Resolução TC 261/2013.
À Secretaria Geral das Sessões - SGS para providências quan-
to ao decidido.

Vitória, 25 de outubro de 2017.
MARCO ANTONIO DA SILVA

 Conselheiro Substituto

PÍRITO SANTO, no uso de suas competências que lhe confere o 
artigo 13 incisos I e XX da Lei Complementar Estadual nº. 621, de 
8 de março de 2012, c/c o artigo 20 incisos I e XXVII do Regimento 
Interno, e: 
Considerando a necessidade de padronizar procedimentos relativos 
à pesquisa de preços no âmbito das contratações do TCEES;
Considerando a necessidade de estabelecer um processo contínuo 
de melhoria nas rotinas administrativas do TCEES;
Considerando a necessidade de regulamentar a utilização de fontes 
plurais de pesquisa de preços;
RESOLVE: 
Art. 1º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização 
dos procedimentos e ferramentas constantes desta portaria, quais 
sejam:
I - consulta a sistema informatizado que possui banco de dados, de 
contratações no setor público, disponível para orientar formação de 
preços. 
II - contratações similares de outros entes públicos, em execução 
ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da 
pesquisa de preços;
III - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e 
hora de acesso; 
IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesqui-
sas não se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias.
 §1º Os parâmetros previstos nos incisos deste artigo poderão ser 
utilizados de forma combinada ou não, devendo ser priorizados os 
previstos nos incisos I e II demonstrada no processo administrativo 
a metodologia utilizada para obtenção do preço de referência.
§2º Serão utilizados, como metodologia para obtenção do preço de 
referência para a contratação, a média, a mediana ou o menor dos 
valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida 
sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais 
dos parâmetros adotados neste artigo, desconsiderados os valores 
inexequíveis e os excessivamente elevados. 
§3º Poderão ser utilizados outros critérios ou metodologias, desde 
que devidamente justificados pelo responsável da unidade adminis-
trativa competente.
§4º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em 
especial, quando houver grande variação entre os valores apresen-
tados.
§5º Para desconsideração dos preços inexequíveis ou excessiva-
mente elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e 
descritos no processo administrativo.
§6º Excepcionalmente, mediante justificativa do responsável da 
unidade administrativa competente, será admitida a pesquisa com 
menos de três preços ou fornecedores.
Art. 2º Se a contratação se enquadrar na hipótese legal de dispensa 
de procedimento licitatório em razão do valor na forma do art. 24, 
incisos I e II da Lei 8.666/93, o responsável da unidade administra-
tiva competente estabelecerá como valor de referência máximo os 
preços obtidos no art. 1º, I e II desta norma, e adotará os seguintes 
procedimentos:
I - Após a adoção dos parâmetros previstos no art. 1º, o responsá-
vel da unidade administrativa competente elaborará o mapa com-
parativo de preços.
II – Se os preços colhidos com os fornecedores forem inferiores ao 
preço de referência, a autoridade competente selecionará a pro-
posta mais vantajosa e dará prosseguimento à contratação, sem 
prejuízo da negociação com os fornecedores em busca de preços 
mais vantajosos.
III – Se os preços colhidos com os fornecedores forem superiores 
ao preço de referência estabelecido, o responsável da unidade ad-
ministrativa competente promoverá negociação de forma isonômica 
com os fornecedores consultados, questionando-os acerca do inte-
resse em ofertar valores mais vantajosos em relação ao preço de 
referência máximo.
Art. 3º Quando a pesquisa de preços for realizada com os forne-
cedores, estes deverão receber solicitação para apresentação de 
cotação.
 Parágrafo único. Deverá ser conferido aos fornecedores prazo de 
resposta compatível com a complexidade do objeto a ser licitado, o 
qual não será inferior a cinco dias úteis.
 Art. 4º Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sí-
tios de leilão ou de intermediação de vendas.
 Art. 5º O disposto nesta Portaria não se aplica a obras e serviços 
de engenharia.
 Art. 6º Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Conselheiro SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO
Presidente do Tribunal de Contas do Espírito Santo
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Pregão Presencial nº 16/2017
PROCESSO TC-6036/2017
O CONSELHEIRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando a ata de realização do pregão presencial, constatada 
a regularidade dos atos procedimentais e com fundamento no dis-
posto no inciso XXII, do art. 4º, da Lei n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002, resolve HOMOLOGAR o resultado do Pregão Presencial nº 
16/2017, declarando deserto o procedimento licitatório, que teve 
por objeto contratação exclusiva de microempresa ou empre-
sa de pequeno porte especializada no fornecimento de 21 
(vinte e uma) licenças de uso, tipo perpétua, governamen-
tal, de software para criação, conversão e manipulação de 
arquivos no formato PDF.

Vitória, 24 de outubro de 2017.
Conselheiro SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

Resumo Contrato nº 036/2017
Processo TC-4989/2017
CONTRATANTE: Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo.
CONTRATADA: MEIRA COMPERCIO E SERVIÇOS EIRELLI - ME 
OBJETO: Aquisição, por demanda, de materiais de expediente e 
itens diversos, conforme especificado no ANEXO I do referido con-
trato. 
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 44.387,99 (quarenta e quaro 
mil, trezentos e oitenta e sete reais e noventa e nove centavos);
VIGÊNCIA: Até 31 de dezembro de 2017.

Vitória/ES, 20 de outubro de 2017.
Conselheiro SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

PORTARIA N Nº 073, de 25 de outubro de 2017
Altera o Anexo Único da Portaria N nº 097, de 18 de de-
zembro de 2015, que formaliza as relatorias dos grupos de 
jurisdicionados do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo para o biênio 2016/2017.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições que lhe conferem o ar-
tigo 3º c/c artigo 13 incisos I e XX, ambos da Lei Complementar nº 
621, de 8 de março de 2012, c/c o artigo 20 incisos I, XXVII e XXX, 
artigo 250 caput e artigo 252 inciso II do Regimento Interno, apro-
vado pela Resolução TC nº 261, de 4 de junho de 2013, e;
Considerando os termos da Comunicação Interna Eletrônica nº 
2588/2017-9 de 5.7.2017, exarada por Sua Excia. o Conselheiro 
Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun, por meio da qual, por moti-
vos supervenientes, manifesta sua suspeição para relatar e atuar 
nos processos referentes ao Município de Itapemirim/ES autuados 
a partir de 4.7.2017;
Considerando os termos da Certidão nº 741/2017-4 de 12.7.2017, 
exarada pela Secretaria Geral das Sessões – SGS no Protocolo TC 
nº 8490/2017-4, por meio da qual restou consignado que na 22ª 
Sessão Ordinária do Plenário desta Corte de Contas foi realizado 
sorteio para redistribuição de relatoria para os processos autua-
dos a partir do dia 4.7.2017 do Município de Itapemirim/ES, sen-
do contemplado o Conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges, bem 
como que serão extraídos da relatoria do Exmo. Conselheiro Sérgio 

Manoel Nader Borges os processos relativos ao Município de São 
Mateus/ES autuados a partir de 4.7.2017, deslocando-se para a 
relatoria do Conselheiro Rodrigo Chamoun, de modo a preservar a 
proporcionalidade entre as relatorias;
RESOLVE:
Art. 1º Alterar o Anexo Único da Portaria N nº 097, de 18 de de-
zembro de 2015, para excluir do “Grupo C3” o Município de Itape-
mirim/ES (Administração direta e indireta) e incluir o Município de 
São Mateus/ES (Administração direta e indireta), exclusivamente 
para os processos autuados a partir do dia 4 de julho de 2017, que 
passa a ter a seguinte redação:
“GRUPO C3
CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN 
Prefeituras, Câmaras e Fundos Municipais de Educação e Saúde
(...)
10 - SÃO MATEUS 
10.1 - Prefeitura 
12.2 - Câmara 
12.3 - Fundo Municipal de Saúde 
12.4 - Secretaria Municipal de Administração 
12.5 - Secretaria de Gabinete 
12.6 - Secretaria Municipal de Governo 
12.7 - Procuradoria Geral 
12.8 - Secretaria Municipal de Finanças 
12.9 - Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes 
12.10 - Secretaria Municipal de Educação 
12.11 - Secretaria Municipal de Cultura 
12.12 - Secretaria Municipal de Turismo 
12.13 - Secretaria Municipal de Agricultura, Aquicultura, Abasteci-
mento e Pesca 
12.14 - Secretaria Municipal de Comunicação 
12.15 - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude 
12.16 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
12.17 - Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação, Edu-
cação Profissional e Trabalho 
12.18 - Secretaria Municipal de Planejamento, Desenvolvimento 
Econômico e Captação de Recursos 
12.19 - Secretaria Municipal de Defesa Social 
CONSÓRCIO PÚBLICO PARA TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL 
ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO NORTE DO ESTA-
DO DO ESPÍRITO SANTO – CONORTE-ES.
(...)”.
Art. 2º Alterar o Anexo Único da Portaria N nº 097, de 18 de de-
zembro de 2015, para excluir do “Grupo C6” o Município de São 
Mateus/ES (Administração direta e indireta) e incluir o Município 
de Itapemirim/ES (Administração direta e indireta), exclusivamente 
para os processos autuados a partir do dia 4 de julho de 2017, que 
passa a ter a seguinte redação:
“GRUPO C6
CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES 
Prefeituras, Câmaras e Fundos Municipais de Educação e Saúde
(...)
9 - ITAPEMIRIM 
9.1 - Prefeitura 
9.2 – Câmara”.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ao dia 4 de julho de 2017.

Conselheiro SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO
Presidente do Tribunal de Contas do Espírito Santo


